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1. APRESENTAÇÃO

O desafio do desenvolvimento brasileiro poderia ser representado na forma de um objeto de múlti-
plas dimensões. De cada face desse poliedro — econômica, social, ambiental, entre outras —, se vis-
lumbram obstáculos a serem superados, mas também amplas possibilidades abertas para a trans-
formação que o país necessita, na direção de futuro desejado: próspero, sustentável e inclusivo.

Com a consciência dos desafios e compromisso com essa transformação, o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Governo Brasileiro, por meio do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) e da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), assina-
ram um acordo para acelerar as mudanças necessárias para a modernização da economia brasileira, 
visando um desenvolvimento pleno. 

O Projeto BRA/18/023 — Modernização da economia e ampliação qualificada da inserção comercial 
brasileira, de 2018, promove um encontro entre o mandato do PNUD de promoção do desenvol-
vimento humano, incorporando a dimensão econômica, mas não se encerrando nela; e a missão 
primordial do ministério: a construção de um desenvolvimento econômico e social ao país, por meio 
especialmente de políticas econômicas dedicadas à inovação, à produtividade e à competitividade da 
indústria, do comércio, dos serviços e do comércio exterior.

No coração do projeto, estão contidos objetivos específicos, que serão tratados de forma minuciosa à 
frente: modernização da economia; participação brasileira em plataformas internacionais; aperfeiço-
amento da governança e gestão. Por parte dos atores envolvidos, há a compreensão de que, através 
da economia, o projeto pode contribuir em muitas dimensões da vida social brasileira, provocando 
transformações concretas em diversas realidades.

O Projeto tem como horizonte os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, compromisso global 
pela construção de um futuro mais inclusivo e sustentável. Ele se alicerça especialmente nos ODS 8 
(Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo 
e trabalho decente para todos), 9 (Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação) e 16 ([...] construir instituições eficazes, responsáveis 
e inclusivas em todos os níveis). É também um alicerce fundamental para que para que o ministério, 

O Projeto busca abarcar uma visão sistêmica e 
holística da economia brasileira, com o intuito de 
obter melhorias transversalizadas em produtividade, 
competitividade e inovação, contribuindo, ao mesmo 
tempo, para a melhoria do ambiente de negócios 
e a capacidade do Brasil de atender a demandas e 
compromissos internacionais.” (citação do texto do Acordo)
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em suas diferentes configurações ao longo do período do acordo, alcançasse uma de suas principais 
tarefas, a de tornar-se “referência na gestão de políticas de comércio exterior e desenvolvimento 
industrial do país”. 

Os impactos positivos, após seis anos de acordo, podem ser aferidos em uma gama de ações desen-
volvidas pelo governo federal neste período, que contaram com a participação decisiva de consul-
tores e equipes dedicadas ao projeto em sua formulação. Foram ações visando a implementação de 
políticas, a construção de melhorias e a oferta de apoio técnico aos diversos projetos executados pelo 
governo federal no período. 

O projeto apoiou, dezenas de estudos e ações que serviram de subsídio para a formulação de políti-
cas públicas e programas setoriais em áreas como economia verde, educação, empreendedorismo, 
combate às desigualdades de gênero, indústria 4.0 e mecanismos de fortalecimento da gestão 
pública, entre outras áreas centrais, como a inovação, a saúde e a infraestrutura. 

O PNUD foi a instituição escolhida para essa missão complexa por possuir a capacidade de aportar 
conhecimentos e expertise necessários para enfrentar os desafios de desenvolvimento apontados 
pelo Projeto. Com ele, o MDIC ganhou poderoso auxílio para amplificar os impactos sociais e econô-
micos para o retorno do crescimento da produtividade e da competitividade.

A cooperação técnica internacional que ora se encerra demonstrou-se como um instrumento mais 
eficaz para que os objetivos mencionados fossem alcançados. O aporte de conhecimento da institui-
ção parceira implementadora contribuiu para que o Brasil elevasse seus níveis de desenvolvimento, 
visando o cumprimento da Agenda 2030, ao mesmo tempo em que caminha para se afirmar como 
nação efetivamente desenvolvida.

Uma parceria estratégica e cirúrgica para reforçar as capacidades do Estado brasileiro em seu maior 
desígnio, o de promover o desenvolvimento e o bem-viver da sociedade brasileira.

Figura 1: Grandes números da cooperação PNUD-MDIC-ABC

Mais de 170 produtos entregues

Mais de 50 
estudos realizados
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1.	HISTÓRICO

O acordo PNUD-MDIC-ABC, materializado pelo Documento de Projeto PRODOC BRA/18/023 — Moderniza-
ção da economia e ampliação qualificada da inserção comercial brasileira assinado em Outubro de 2018, 
buscou contribuir para a superação de gargalos e obstáculos existentes na competitividade e na produti-
vidade da indústria e do ambiente de negócios brasileiros. Para isso, previu a atualização de arcabouços 
normativo e regulamentar e a implementação de ações de modernização da economia brasileira, buscan-
do avançar nos três pontos da Agenda 2030: desenvolvimento econômico, social e ambiental.

Em sua formulação inicial, foram definidos macro objetivos, ou grandes eixos:

1.	Desenvolvimento e implementação de mecanismos de modernização da economia. 

2.	Ampliação, da participação brasileira em plataformas internacionais.

3.	Aperfeiçoamento da governança e gestão, com foco em ampliação de resultados.

Aos três itens, soma-se gestão eficiente e gestão de conhecimento do próprio projeto.

Além desses, cinco áreas temáticas principais foram definidas para nortear o desenvolvimento do 
projeto: indústria, comércio exterior, inovação, serviços e de pequenas e médias empresas (PMEs) e 
ação internacional do MDIC. 

Visando o alcance destes objetivos, foi desenhada uma série de ações de curto, médio e longo prazo, 
em diversas frentes, que incluem a identificar oportunidades de aperfeiçoamento das instituições; a 
ampliação da inovação e o investimento; a qualificação da mão de obra; a melhoria do ambiente de 
negócios, a revisão dos incentivos existentes no complexo sistema tributário brasileiro, dentre ou-
tros; além da melhoria na governança e na gestão pública, a fim de que as decisões tomadas pelos 
formuladores de políticas e pelas instituições e órgãos públicos impactem positivamente a sociedade. 

Ainda que com mudanças substantivas na esfera governamental ao longo do processo de desenvol-
vimento, foi a partir dos marcos e objetivos por área temática que o projeto foi implementado até sua 
conclusão, conforme PRODOC inicial:

1.	Na área da indústria,objetivou-se formular e implementar políticas públicas que sejam 
ambientalmente sustentáveis, difundindo práticas que sejam economicamente viáveis e 
criando ecossistemas produtivos inovadores com baixo carbono que gerem emprego e 
renda para a população. 

2.	No âmbito do comércio exterior, almejou-se em especial, melhorar a eficiência dos fluxos de 
importações e exportações, tanto regionalmente quanto mundialmente, reduzindo o tempo e 
os custos despendidos por órgãos anuentes no controle das operações comerciais. De igual 
modo, esperou-se obter expertise a respeito dos impactos das medidas de defesa comercial 
aplicadas pelo Brasil, avaliando a pertinência de eventuais melhorias que sejam necessárias 
para tornar a economia do país mais aberta sem prejudicar os produtores nacionais ou inter-
nacionais nos respectivos campos de atuação. Adicionalmente, identificou-se a oportunidade 
de melhor entender, medir e incentivar a exportação de serviços, considerando seu cresci-
mento recente e o potencial de sua expansão.
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3.	Na área da inovação, objetivou-se delinear programas nacionais que atraiam pequenas e mé-
dias empresas de base tecnológica (startups) para ecossistemas de empreendedorismo, esti-
mulando o surgimento de propostas inovadoras que auxiliem os setores nacionais a absorver 
tecnologias avançadas nos respectivos processos produtivos. Assim, almejou-se alavancar a 
agenda da Indústria 4.0 no país e evitar atrasos tecnológicos em relação a outras potências 
emergentes, tendo como foco atingir níveis elevados de inovação, similares aos de países de-
senvolvidos. O fortalecimento do ecossistema de negócios de impacto também é um exemplo 
de objetivo que foi perseguido pelo MDIC com apoio do PNUD no âmbito do projeto.

4.	Quanto ao setor de serviços e de pequenas e médias empresas (PMEs), objetivou-se elevar a 
produtividade com ações de estímulo ao artesanato e ao engajamento de parceiros, para ali-
nhar os produtores nacionais à agenda da Indústria 4.0 e aprimorar a participação dos servi-
ços na indústria brasileira. Um dos objetivos, nessa seara, é sistematizar o acompanhamento 
e a avaliação de políticas públicas implementadas.

5.	Ademais, também teve como objetivo potencializar a ação internacional do MDIC, fortalecen-
do a participação em fóruns e organismos internacionais, por meio da troca de experiência, 
do treinamento de servidores e do conhecimento das melhores práticas na operacionalização 
das adidâncias comerciais de outros países com elevada participação no comércio mundial. 

De forma transversal, o PRODOC também apresentou a expectativa de promover a “igualdade de 
grupos sociais que, apesar dos avanços dos últimos anos, seguem longe do desenvolvimento hu-
mano adequado”. A agenda de gênero, presente no ODS 5, foi o principal área de atuação do projeto 
neste âmbito.

2.1 Reforma administrativa e pandemia da Covid-2019 

Logo no primeiro ano de execução do projeto, com as mudanças na estrutura ministerial provocadas 
pela nova administração federal, e a consequente extinção do Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio, as atividades foram divididas em duas secretarias do recém-criado Ministério da Eco-
nomia: a Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais (SECINT) e a Secretaria 
Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade (SEPEC). 

Para acomodar os impactos dessa reforma administrativa do governo federal, foi realizada uma re-
visão substantiva do projeto, com repartição das metas e resultados entre as novas secretarias.  
Da mesma forma, foi realizada alteração na governança do projeto, que passou a contar com 
dois diretores nacionais e dois coordenadores, um em cada secretaria, todos servidores públicos.  
O orçamento do Projeto foi redefinido, nesta primeira revisão, passando de U$ 4.034.143,23 para  
U$ 4.984.354,96; o equivalente, naquele momento, a R$ 20.052.060,00 (vinte milhões, cinquenta e dois 
mil, sessenta reais), com ajustes nos valores previstos para cada produto.
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A estrutura de organização ficou assim definida:

Figura 2: Estrutura organizacional do Projeto após a reforma administrativa

Nos anos seguintes, o projeto também foi impactado, como todas as áreas da sociedade global, pela 
pandemia da Covid-19, em especial nos anos de 2020 e 2021, afetando os resultados deste período,  
o que levou à decisão de extensão do acordo até o ano de 2024 — inicialmente, a previsão era de 
encerramento no ano de 2022. 

Com a pandemia, alguns contratos em execução foram prorrogados e houve um período de adap-
tação e ajustes nas instituições para a continuidade das ações e entregas nesse contexto. Os novos 
contratos passaram a prever reuniões e treinamentos remotos e houve também maior engajamento 
das áreas finalísticas para utilização do instrumento da cooperação técnica internacional, facilitando 
a fluidez e a eficiência dos trabalhos. Durante esse período, mesmo com as dificuldades mencionadas, 
foram assinados 28 contratos com Consultores Individuais e Pessoa Jurídica para execução de vários 
produtos previstos no projeto.

Algumas das principais ações executadas no período foram: 

•	 o mapeamento de Negócios da Bioeconomia na Amazônia; 

•	 o apoio técnico ao desenvolvimento institucional da Estratégia Nacional de Investimentos  
e Negócios de Impacto (Enimpacto); 

•	 o estudo com critérios e parâmetros para avaliação dos cursos de Ensino à Distância; 

•	 a avaliação de impacto de adoção de exclusividade de dados de testes de medicamentos para 
subsidiar negociações internacionais; 

Estrutura Organizacional do Projeto
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•	 o estudo sobre casos de uso de soluções de transformação digital da Indústria 4.0 aplicados às 
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) brasileiras do setor de transformação industrial;

•	 a reestruturação do Conselho Consultivo do Setor Privado — Conex, órgão colegiado da Câma-
ra de Comércio Exterior — Camex; 

•	 e o estudo da situação do empreendedorismo feminino no Brasil, que subsidiou o programa 
Brasil para Elas, lançado no ano seguinte.

2.2 Revisões e impactos

Em 2022 e 2023, foram realizadas duas revisões substantivas, para adequar o projetos às novas rea-
lidades governamentais e da parceria, sem, no entanto, alteração dos objetivos principais do acordo, 
que mantiveram-se até o fim. 

Para apoiar a implementação do projeto, aumentar a celeridade das ações e velocidade das contra-
tações, o PNUD realizou treinamentos com as equipes de gestão, a manualização dos procedimento 
internos de contratação de consultores do PNUD, além de criar passo a passo das etapas a serem 
seguidas nos sistemas, o que foi fundamental para a aceleração de etapas primordiais como a ela-
boração do Termo de Referência, a publicação dos editais, o pagamento dos produtos e a conclusão 
dos contratos.

A decisão de prorrogação do tempo do projeto, oficialmente definida por meio da revisão de 2022, levou 
em conta o processo de acessão do país à OCDE, um dos focos de interesse dos produtos contratados, 
e fundamentalmente observou as necessidades de modernização da economia no pós-pandemia.

Com a recriação do MDIC, em janeiro de 2023, o projeto passou a ter, novamente, uma governança 
unificada. A nova estrutura organizacional levou ao desenho final de governança do projeto, que se 
seguiu até a sua conclusão:
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Figura 3: Estrutura organizacional do PRODOC a partir de 2023

O orçamento final dedicado ao projeto foi definido, nesta revisão, em R$ 20.731.746,82 (vinte milhões, 
setecentos e trinta e um mil e setecentos e quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos), corres-
pondente a US$ 4.728.879,32 (quatro milhões, setecentos e vinte e oito mil, oitocentos e setenta e 
nove dólares, e trinta e dois centavos de dólar), valor do câmbio à época. 

Neste período final de execução do projeto, houve aceleração das entregas e uma série de produtos 
foi desenvolvida, com impacto relevante na formulação de políticas em diversas áreas pelo governo 
brasileiro. São exemplos,

•	 o subsídio para a estruturação dos programas Selo Verde Brasil lançados pela Presidência da 
República, com ampla repercussão.

•	 o auxílio no Programa Rotas do Etnoturismo Indígena da Amazônia.

•	 a elaboração de Proposta Nacional de Estratégia de Biorrefinarias.

•	 a nova estratégia BIMBR (Building Information Modelling), em especial no setor de construção. 

•	 os subsídios para agroindustrialização de cooperativas de  extrativistas da Amazônia Legal.

•	 e a estruturação do Sistema Nacional de Economia de Impacto — Simpacto.

Algumas dessas ações, que tiveram grande influência na criação e implementação de políticas pelo 
governo federal nos últimos anos, ou que subsidiaram a tomada de decisões governamentais em  
temas decisivos, serão melhor detalhadas nas páginas seguintes, como exemplos do impacto positivo 
que o projeto gerou sobre a economia brasileira e, de forma mais ampla, para o desenvolvimento do 
Brasil em suas múltiplas dimensões. 
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Figura 4: Linha do tempo com marcos temporais selecionados (lista não-exaustiva)
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Prorrogação do projeto

•	 Estratégia Nacional de
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3. AÇÕES

O projeto BRA/18/023 apoiou o governo brasileiro em ações nas mais diversas áreas relacionadas ao 
desenvolvimento e à modernização da economia brasileira. O resultado esperado, como já menciona-
do, é o alcance de crescimento econômico inclusivo e ambientalmente sustentável, um dos focos das 
atividades do PNUD e do Ministério.

Neste capítulo, serão apresentados alguns exemplos de produtos gerados pela parceria que tiveram 
impacto relevante para o desenvolvimento brasileiro, apoiando a formulação ou implementação de 
políticas, estabelecendo mecanismos de avaliação e monitoramento de programas, fornecendo sub-
sídios para amparar a tomada de decisões do governo brasileiro, entre outras ações. 

Muitas das ações desenvolvidas são transversais e dialogam com diferentes áreas. Contudo, para 
fins de sistematização, os produtos que aqui serão mencionados foram divididos em seis eixos  
temáticos: Sustentabilidade; Indústria e Inovação; Empreendedorismo, Serviços e Micro e Pequenas 
Empresas; Comércio Exterior; Gestão e Governança; Temas Diversos. 

3.1 Sustentabilidade

A) Selo Verde Brasil1

O governo federal lançou, em 2024, o programa Selo Verde Brasil, construído a partir de subsídios 
elaborados no âmbito do Projeto BRA/18/023.

O Selo Verde Brasil, publicado em decreto no mês de junho de 2024, cria uma estratégia nacional de 
certificação de produtos e serviços com menor impacto socioambiental, para fortalecer a economia 
verde e ampliar acesso a mercados internacionais. Com o programa, o país passou a ter uma estratégia 
nacional de normalização e certificação de produtos brasileiros. O programa é alinhado à Nova Indústria 
Brasil, plano governamental de implantação da nova política industrial, sob a coordenação do MDIC. 

Por meio do projeto BRA/18/023, foi contratada uma consultoria (Pessoa Jurídica) para o desen-
volvimento dos subsídios para formulação do programa. As atividades foram realizadas ao longo 
do ano de 2024.

O projeto BRA/18/023 realizou contratação de consultoria para realização de estudo pioneiro com o 
mapa das potencialidades de novos empreendimentos na região amazônica baseados na bioecono-
mia. O “Mapeamento de Negócios da Bioeconomia na Amazônia” serviu de base tanto para a política 
do Selo Amazônia, quanto para a criação da Secretaria de Economia Verde, Descarbonização e Bioin-
dústria do MDIC.
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B) Programa Rotas do Etnoturismo Indígena na Amazôna2

Desenvolvido no âmbito do Projeto BRA/18/023, em parceria com o Instituto Samaúma, o estudo teve 
como objetivo auxiliar no desenvolvimento do Programa Rotas do Etnoturismo Indígena da Amazô-
nia, do governo federal, fornecendo subsídios e recomendações e desenvolvendo diagnóstico para 
promover o fortalecimento do turismo sustentável em territórios indígenas.

A ideia do programa é desenvolver o turismo de base comunitária, para identificar e promover novos 
produtos, organizar cadeias e rotas de desenvolvimento, agregar valor aos produtos e serviços de 
cadeias já existentes e aumentar a renda e o bem-estar das comunidades indígenas produtoras. O 
comitê gestor do programa definiu sete territórios prioritários para a sua implementação: Norte do 
Mato Grosso, Roraima, Acre, Yanomami, Região do Xingu, Território Wayamu e Borari Alter do Chão.

Um dos produtos dessa consultoria, o Diagnóstico do Etnoturismo na Amazônia Brasileira registra 
e analisa os estágios e características do turismo nos territórios mencionados, e busca identificar 
melhores práticas, desafios e oportunidades, considerando a experiência dos povos indígenas envol-
vidos e da equipe orientadora.

Em dezembro de 2024, o MDIC e o PNUD lançaram o estudo sobre rotas de turismo de base comuni-
tária em territórios indígenas na Amazônia, em cerimônia na terra indígena Katukina Kaxinawá, em 
Feijó, no Acre.

C) Plano Setorial de Adaptação à Mudança do Clima — Setor Indústria3

Estudo contratado no âmbito do Projeto BRA/18/023 construiu subsídios à elaboração do Plano Seto-
rial de Adaptação à Mudança do Clima — Setor Indústria. Em abril de 2024, o MDIC instaurou o Grupo 
de Trabalho do Plano Clima Adaptação — setorial Indústria, para o estabelecimento de metas de 
adaptação para serem atingidas até 2030. Além disso, o grupo irá indicar diretrizes para a adaptação 
da indústria para 2035 e 2050.

O Plano Clima Adaptação terá a vigência de 12 anos e deverá ser revisto a cada quatro anos. A expec-
tativa é que os planos setoriais sejam finalizados ainda em 2024 e a estratégia geral entregue em 2025, 
durante a COP 30. O produto desse trabalho, coordenado pela Secretaria de Economia Verde, Descarbo-
nização e Bioindústria (SEV) do MDIC, se unirá ao de outros 14 planos temáticos de adaptação em elabo-
ração por diferentes ministérios e comporão o novo Plano Clima Adaptação, num trabalho coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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D) Guia de Boas Práticas para Datacenters e Computação em Nuvem4

Como subsídio ao objetivo do Ministério de implementação de uma Política Nacional para Datacen-
ters, estudo desenvolvido no âmbito do projeto BRA/18/023 construiu um Guia de Boas Práticas para 
Aquisição de Serviços de Data Centers e Computação em Nuvem com Base em Critérios de Sustenta-
bilidade Ambiental. O documento aborda os desafios e as oportunidades associados ao crescimento 
do setor, com foco na definição de parâmetros ambientais e de sustentabilidade adequados para a 
tomada de decisão por agentes públicos.

O governo brasileiro anunciou recentemente o interesse em aproveitar o crescimento de investi-
mentos em data centers, para criar um ambiente regulatório capaz de atrair empresas e fundos 
interessados em investir no país. O Brasil já é o principal mercado de Data Centers da América 
Latina, reunindo 17 provedores em 44 instalações. 

O Guia oferece orientações práticas para aprimorar a eficiência energética, gestão de recursos  
naturais e economia circular no setor, em alinhamento com as políticas ambientais brasileiras e 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). De forma mais ampla, tem o intuito de servir 
como diretriz para outras ações de incentivo à inovação sustentável dentro deste setor cada dia mais  
estratégico na política de desenvolvimento nacional.

3.2 Indústria e inovação

A) Estratégia Nacional da Indústria 4.0

Estudo produzido no âmbito do BRA/18/023 forneceu uma contribuição de unificação da estratégia 
do Brasil para com a Indústria 4.0, a partir das proposições de diferentes atores envolvidos, do gover-
no e do setor privado. O documento apresenta um diagnóstico dos problemas a serem enfrentados 
e realiza a exposição das melhores práticas internacionais que poderão ajudar o país no processo 
de transição da Indústria 3.0 — nível no qual boa parte das empresas está — para a Indústria 4.0, de 
forma menos arriscada e mais eficaz.

Em outra frente, também foi produzido estudo sobre os casos de uso de soluções de transformação 
digital da Indústria 4.0 aplicados às MPMEs brasileiras do setor de transformação industrial, com 
diagnóstico das dificuldades vivenciadas para adoção de soluções de transformação digital da Indús-
tria 4.0, assim como o mapeamento das soluções disponíveis no mercado brasileiro. 

A Indústria 4.0 também foi tema de atenção de outros produtos desenvolvidos pelo projeto, como os 
estudos de prospecção de novos produtos com características inovadoras para implementação no 
Polo Industrial de Manaus. 
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B) Polo Industrial de Manaus5

Outro grande produto desenvolvido no âmbito do Projeto BRA/18/023 foi a construção de um mode-
lo de avaliação dos Programas Prioritários em andamento no âmbito da Lei de Informática da Zona 
Franca de Manaus e a proposição de indicadores de acompanhamento. A partir de uma demanda dos 
órgãos de controle, o ministério entendeu ser necessário estabelecer uma forma de acompanhar os 
resultados dos programas em execução na ZFM e discutir indicadores para avaliação dos resultados. 

A consultoria contratada desenvolveu um Modelo de Avaliação dos Programas Prioritários. O mo-
delo foi posteriormente incorporado pela Superintendência da Zona Franca de Manaus, autarquia 
vinculada ao MDIC, estando disponível em seu site e servindo de orientação às coordenadoras dos 
Programas Prioritários para a avaliação das ações.

Este produto, em especial, é um modelo bem-sucedido de monitoramento e avaliação das políticas de 
incentivo, tema que está na pauta das discussões econômicas do Brasil.

C) Ecossistema 5G no Brasil6

A partir da constatação de que o ecossistema 5G enfrenta diversas insuficiências que limitam seu ple-
no desenvolvimento e implementação no Brasil, relacionados a infraestrutura, regulação, capacitação 
e adoção de aplicações práticas, estudo realizado no âmbito do projeto BRA/18/023 buscou estrutu-
rar recomendações de políticas públicas, em parceria com diversos atores relevantes do mercado, 
para permitir o pleno desenvolvimento do ecossistema de software e 5G brasileiro. Nesse projeto, foi 
realizado benchmarking com experiências de 12 países, um mapeamento dos elos componentes do 
ecossistema brasileiro e avaliação da maturidade de cada um deles, além da análise das forças e dos 
principais desafios e riscos que dificultam o desenvolvimento do mercado de software e 5G no país.

O estudo apontou que o uso de soluções 5G pode representar um benefício de R$ 590 bilhões por 
ano para a economia brasileira. A tecnologia, diz a pesquisa realizada em 2021, poderia ser uma ala-
vanca para catapultar o mercado de economia digital, com foco principal nos setores de software e 
de startups.

A iniciativa se alinhou à Estratégia Brasileira de Transformação Digital (e-Digital), conduzida pelo gover-
no federal, e compôs construir um programa nacional estruturante para o 5G no Brasil, de forma cola-
borativa com os diversos órgãos e entidades envolvidos. O documento apresentou 96 recomendações 
de políticas públicas, em oito frentes de atuação, para que os potenciais fossem explorados.

O estudo subsidiou o Ministério da Economia na tomada de decisão sobre as políticas públicas adota-
das para a tecnologia 5G no Brasil.
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D) Biorrefinarias

Estudo contratado pelo Projeto foi responsável pela elaboração de uma Proposta Nacional de Estra-
tégia de Biorrefinarias. Este objetivo está alinhado à missão 5 do Plano Nova Indústria Brasil, lide-
rado pelo MDIC: “Bioeconomia, descarbonização e transição e segurança energéticas para garantir 
os recursos para as futuras gerações”. A missão prevê, entre outras ações, a ampliação em 50% dos 
biocombustíveis na matriz energética dos transportes. 

O estudo apresenta o diagnóstico do estágio de desenvolvimento das biorrefinarias no Brasil e for-
nece subsídios, com base nos diagnósticos e em experiências internacionais, para a elaboração de 
propostas de estratégias em biorrefinarias. São propostas 15 recomendações para as políticas de de-
senvolvimento do biorrefino, que servirão de subsídio para a elaboração de uma estratégia nacional 
pelo Ministério. 

A parceria gerou uma publicação para disseminação dos resultados e foi lançada em março de 2025 
em reunião do Conselho Nacional de Bioeconomia.

3.3 Empreendedorismo, serviços e MPES

A) Empreendedorismo feminino7

Em março de 2022, o governo federal criou o programa Brasil pra Elas, iniciativa liderada pelo Minis-
tério da Economia, para promover um ambiente favorável ao empreendedorismo feminino e impul-
sionar o acesso à informação, ao crédito e à sustentabilidade financeira dos negócios. O programa 
foi criado tendo como base um estudo realizado no âmbito do Projeto BRA/18/023 que analisou a 
situação do empreendedorismo feminino no Brasil.

O estudo “Panorama do Empreendedorismo Feminino no Brasil”, disponível para consulta de toda a 
sociedade, aborda as principais características e diagnósticos dos negócios de mulheres, permitindo 
a compreensão de alguns dos desafios estruturais e oportunidades de atuação de política pública. 
Para a construção do trabalho, foram mapeadas 81 organizações com projetos e iniciativas de apoio 
ao empreendedorismo feminino e 183 projetos. 

O estudo também foi subsídio para a Estratégia Nacional de Empreendedorismo Feminino —  
Estratégia Elas Empreendem, criada em 2024 e coordenada pelo Ministério do Empreendedorismo, 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (MEMP).

Ou seja, o projeto serviu como base e subsídio a diferentes programas, coordenados por diferentes 
ministérios, em dois governos distintos; reforçando a compreensão de que os produtos desenvolvi-
dos por essa parceria tratam de políticas de Estado, e não de governo.  
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B) Estratégia Nacional de Investimentos e Negócios de Impacto (Enimpacto)8

 Relançada em 2023, a Enimpacto  incentiva negócios e investimentos que buscam equilibrar resulta-
dos financeiros com a geração de impactos sociais e ambientais positivos. Para seu desenvolvimento, 
nesta nova fase, a política pública recebeu suporte de diversos produtos formulados no âmbito do 
Projeto BRA/18/023.

O principal deles foi o estudo para apoio técnico ao desenvolvimento institucional da Estratégia  
Nacional de Investimentos e Negócios deImpacto (Enimpacto), incluindo mapeamento de proces-
sos e projetos; monitoramento das atividades de desenvolvimento institucional; e administração dos  
arquivos e documentos gerais. Em outra frente, também foi realizado estudo para alinhar o letramen-
to conceitual e estrutural entre os diversos públicos abrangidos pela Estratégia e propor metodolo-
gias para a adequada mobilização de stakeholders.

O projeto desenvolveu, ainda, o monitoramento de Negócios de Impacto Socioambiental (NIS); a ava-
liação e análise comparativa da Enimpacto às políticas de outros países; e a proposta de estruturação 
do Sistema Nacional de Economia de Impacto (Simpacto), com a organização e o engajamento de 
coletivos locais e a participação de Governos Estaduais/Distrital em todo o território nacional.

3.4 Comércio exterior

A) Política Nacional da Cultura Exportadora9

Publicada por meio de decreto em julho de 2023, a Política tem a finalidade de difundir a cultura  
exportadora e ampliar o número de exportadores brasileiros, especialmente entre as micro, peque-
nas e médias empresas. Um conjunto de pesquisas produzidas pelo Projeto BRA/18/023 serviu como 
subsídio para elaboração desta política. 

No âmbito do Projeto, foi elaborado  estudo, manual, plano de aulas e material para capacitação  
visando a inserção de micro, pequenas e médias empresas no comércio exterior brasileiro, por meio 
de sua imersão nos instrumentos oficiais de apoio à exportação. Foi elaborado um Guia de Financia-
mento à Exportação para MPMEs.

B) Reestruturação do Conex10

Estudo elaborado no âmbito do Projeto BRA 18/023 foi o principal subsídio para uma transforma-
ção de impacto para a política de comércio exterior brasileira, que foi a reestruturação do Conselho  
Consultivo do Setor Privado (Conex), órgão colegiado da Câmara de Comércio Exterior (Camex).
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O conselho foi reestruturado de forma a ter uma composição mais diversificada, sendo formado por 
até 20 representantes da sociedade civil; de empresas do setor manufatureiro, do agronegócio e de 
serviços; de entidades de defesa do consumidor; e de membros da comunidade acadêmica. O órgão  
discute propostas de aperfeiçoamento da política de comércio exterior brasileira.

“Toda a inteligência da montagem, de seleção das pessoas, de materiais e toda a estratégia de como 
tornar a convocação mais atraente, dar a efetividade ao Conselho desde o início, foi construída em 
conjunto no âmbito do projeto. A entrada do PNUD nesse processo foi muito importante porque nos 
ajudou a fazer a coisa funcionar”, declarou o então secretário-executivo da Câmara de Comércio Ex-
terior (Camex), Carlos Pio, durante o lançamento da reestruturação, em 2021.

C) Sustentabilidade no Comércio Exterior

O comércio global está passando por transformações profundas, com a instituição de normas  
visando a consolidação de um “comércio verde”. O Brasil enfrenta um desafio, mas também enxerga 
a oportunidade de criar vantagens competitivas em relação aos concorrentes internacionais menos 
preparados para essa transformação verde.

Para compreensão desse cenário, foi realizado diagnóstico sobre os impactos das regulamentações 
internacionais de sustentabilidade para o mercado exportador brasileiro. Foram identificadas oportu-
nidades para setores produtivos locais, além de realizada análise de ações normativas em discussão 
na União Europeia e nos Estados Unidos. 

Uma das conclusões do estudo é que uma maior expansão global dos regulamentos de sustentabili-
dade poderá afetar fortemente a indústria brasileira. Para se preparar para esse cenário já em curso, 
aponta o estudo, as indústrias brasileiras terão de desenvolver estratégias baseadas em evidências 
e explorar as oportunidades que os novos regulamentos de sustentabilidade apresentam.

D) Acessão à OCDE11

Um grande objetivo do governo brasileiro, especialmente entre os anos de 2019 a 2022, o processo de  
acessão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico OCDE teve instrumentos 
desenvolvidos no âmbito do Projeto BRA/18/023. O projeto forneceu suporte importante nesse longo 
processo, que incluiu a revisão de práticas fiscais e tributárias, essenciais para o avanço do Brasil em 
termos de governança. 

Foi contratado, entre outros, amplo estudo para o aprimoramento da gestão dos dados referentes 
ao comércio exterior brasileiro, tanto para fundamentar políticas públicas e negociações comer-
ciais, quanto para fomentar a atuação de operadores de comércio exterior. O objetivo foi gerar um  
salto qualitativo na gestão e nos níveis de confiabilidade e de acessibilidade dos dados referentes 
ao comércio exterior brasileiro, aprofundando a integração da gestão tarifária brasileira aos padrões 
recomendados da OCDE. 
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O projeto também foi responsável, por meio de consultor contratado, pela sistematização das res-
postas do governo brasileiro ao questionário da autoavaliação governamental, da OCDE. Além 
disso, tratou de temas específicos como reformas estruturais, investimento, crescimento inclusivo, 
digitalização da economia, melhoria do ambiente de negócios e infraestrutura em diferentes pro-
dutos realizados.

Após várias medidas preparatórias, o processo de acessão foi oficialmente aberto em outubro de 
2022, quando o governo brasileiro enviou o memorando inicial, que servirá de base para avaliar o 
alinhamento do país aos compromissos do grupo.  

3.5 Gestão e governança

A) Apoio a municípios para consórcios de infraestrutura12

O governo federal promoveu, em 2020, o projeto Arranjos Cooperativos Intergovernamentais (Projeto 
INTERGOV), por meio de produto do BRA/18/023. Foi desenvolvido estudo voltado à proposição de 
medidas para auxiliar os municípios brasileiros a, de forma cooperativa, ampliar seus investimentos 
em infraestrutura para proporcionar serviços públicos de melhor qualidade à população. 

O estudo teve o objetivo de subsidiar aprimoramentos para a formulação e implementação de políti-
cas públicas para os arranjos de consórcios públicos — incluindo municípios em regiões metropoli-
tanas. Para isso, realizou uma ampla revisão da literatura técnica e da documentação especializada 
existente no Brasil, entrevistas com especialistas de diferentes campos, e estudos de caso, a partir 
de consórcios existentes em São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Piauí. 

Como resultado, apresentou ao governo uma proposta de contribuição do Regime Geral de Parcerias 
Públicas, com foco nos contratos de infraestrutura subnacional, e realizou um seminário nacional, 
com a participação dos municípios, para compartilhamento das propostas. Foi produzido, ainda, um 
Guia de Referências sobre arranjos intergovernamentais no Brasil.

B) Supervisão ministerial

O projeto BRA/18/023 buscou apoiar a gestão do próprio ministério e de entidades a ele vinculadas. 
numa compreensão de que a eficiência e modernização da economia brasileira depende, em certa 
medida, do aprimoramento das estruturas do Estado, utilizando-se também de padrões e experiên-
cias internacionais como referências úteis para o modelo brasileiro.

Neste sentido, foi contratado estudo para elaborar proposta de evolução da função de supervisão 
ministerial das entidades vinculadas e de serviços sociais autônomos da área de competência da 
SEPEC. Para essa proposição, foi preciso consolidar e realizar análise crítica das normas existentes, 
benchmarkings nacionais e internacionais, identificação dos tipos e formatos de informações disponí-
veis sobre as entidades, e proposição de roadmap de alterações normativas, procedimentais e outras 
possibilidades para evolução.
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C) Suporte na gestão pública

O Projeto também visou auxiliar a administração pública em diferentes instrumentos de gestão, em 
especial para a formulação de políticas públicas, em diversas áreas. Um exemplo foi a contratação 
de estudo para elaboração de metodologia e guia de orientações para a implementação pelos entes 
subnacionais de processos de planejamento com visão de longo prazo, para orientar os investimen-
tos em infraestrutura.

Também foi realizado diagnóstico do cenário atual do MDIC, no que diz respeito à Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD), com o intuito de identificar riscos e desafios para a adequação do ministério à 
lei, com proposição de plano de ação.

Da mesma forma, apoiou no desenvolvimento e sistematização do cálculo do Índice de Distorção 
Econômica — IDEE, relativo à cesta básica de produtos alimentícios. Uma medida que, entre outros 
benefícios, trouxe eficiência ao processo público conduzido pelo do Inmetro e pela Rede Brasileira de 
Metrologia Legal e Qualidade — RBMLQ.

E o estudo jurimétrico, a partir da análise de dados estatísticos dos processos judiciais em trâmite no 
TJSP, com o intuito de identificar em quais etapas processuais se encontram os maiores entraves e, 
a partir daí, propor medidas que possam contribuir para a redução do tempo e do custo associados 
às disputas comerciais litigiosas no Brasil. O estudo propôs medidas Legislativas e Administrativas 
com este fim.

3.6 Temáticas sociais

A) Educação

Estudos diversos apoiaram formulação de políticas e decisões governamentais, sobre aspectos liga-
dos especialmente à aprendizagem e novos modelos de ensino. Foram elaboradas propostas sobre 
estágio no Ensino Médio e diagnóstico e proposição de critérios de curadoria de cursos à distância, 
visando subsidiar a construção de protocolos de avaliação destes cursos.

No campo da aprendizagem profissional, dois produtos tiveram relevância: o primeiro, em 2021, ela-
borou subsídios para programa de aprendizagem específico para setor de Tecnologia da Informação 
e Comunicação; outro estudo  promoveu avaliação e proposições sobre o instituto da Aprendizagem 
Profissional de forma mais ampla, abordando práticas de integração com o ensino médio técnico. 

Para isso, foi realizada pesquisa qualitativa com ao menos dez redes de educação profissional e tec-
nológica, para identificação de boas práticas.
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B) Saúde

Outro destacado campo explorado pelo Projeto foi a área da Saúde. Estudos foram realizados para 
proposição de melhorias na metodologia de cálculo dos elementos que compõem a fórmula do ajuste 
anual de preços dos medicamentos (Fator X e Fator Y). Os dados foram utilizados pelo governo bra-
sileiro para tomada de decisão a respeito desse tema.

E um tema sensível, mas fundamental, também recebeu aporte do Projeto. Estudo desenvolvido em 
2021 avaliou os impactos da exclusividade sobre dados de testes de registro de medicamentos para a 
inovação e o sistema de saúde brasileiro. Do ponto de vista econômico, a proteção de dados de testes 
pode ser um fator de estímulo às inovações. Porém, no prisma da saúde pública, esse mecanismo 
pode restringir o acesso da população aos medicamentos e prejudicar resultados das políticas públi-
cas de saúde. O estudo apresentou recomendações de políticas para o desenvolvimento produtivo e 
inovativo nesta área.

Os estudos foram essenciais para assegurar ao governo as informações necessárias para poder 
se posicionar sobre um assunto sensível e crucial do tempo presente, que envolve questões como 
Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio e se trata de um tema em que não há 
consenso global.
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PARCERIA PNUD + MDIC 
“INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS”

Estratégia 
Nacional para a 

Indústria 4.0

Ecossistema  
5G no Brasil

Polo Industrial 
de Manaus

Estratégia de aceleração da adoção de 
tecnologias da Indústria 4.0 no Brasil, 
promovendo a transformação digital do setor 
industrial para aumentar a competitividade, 
a produtividade e a inovação.

Estratégia para estruturar e impulsionar 
a implementação da tecnologia de quinta 
geração, promovendo inovação, inclusão 
digital e crescimento econômico; 
aproveitar o potencial do 5G para 
setores como IoT, saúde e indústria 4.0.

Plano Setorial 
de Adaptação  

à Mudança  
do Clima

Plano para preparar o setor industrial 
brasileiro para os impactos das 
mudanças climáticas, mapeando riscos 
climáticos, identificar cadeias produtivas 
mais vulneráveis e propor soluções 
e metas de adaptação até 2030, com 
diretrizes para 2035 e 2050.

Parte do Plano Clima, do MMA, que 
também contém eixo de mitigação.

Política de promoção do crescimento 
econômico e social da região amazônica, 
especialmente no estado do Amazonas, 
por meio de incentivos fiscais e da 
atração de investimentos enquanto 
busca preservar a Floresta Amazônica.

Construção de um modelo de avaliação 
dos programas prioritários no âmbito 
da Lei de Informática da Zona Franca de 
Manaus e a proposição de indicadores 
de acompanhamento.

Indústria
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PARCERIA PNUD + MDIC 
“INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS”

Programa Selo 
Verde Brasil

Política de 
Educação a 

Distância (EAD)

Enimpacto

Política Nacional 
da Cultura 

Exportadora

Estratégia 
Nacional de 

Qualificação para 
a Produtividade 

e o Emprego

Estratégia de certificação de Produtos e 
Serviços com menor impacto ambiental, 
fortalecendo e ampliando o acesso a 
mercados internacionais.

Política para ampliar o acesso à educação 
por meio de tecnologias digitais para superar 
desigualdades regionais e geográficas.

Estratégia Nacional de Investimentos e 
Negócios de Impacto, para incentivar negócios 
e investimentos que buscam equilibrar 
resultados financeiros com a geração de 
impactos sociais e ambientais positivos.

Política para difundir a cultura exportadora 
e ampliar o número de exportadores 
brasileiros, especialmente entre as micro, 
pequenas e médias empresas.

Publicação: Guia de Financiamento à 
Exportação para MPMEs.

Capacitação: PNUD, MDIC e ENAP.

Política para promover a qualificação 
profissional, visando aumentar a 
produtividade e a empregabilidade, 
priorizando jovens em busca do primeiro 
emprego, trabalhadores desempregados, 
empregados afetados por modernização 
tecnológica e setores estratégicos, além 
de pessoas no Cadastro Único.

Micro, Pequenas 
e Médias 
Empresas

Educação

Comércio 
Exterior
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Programa Rotas 
do Etnoturismo 

Indígena da 
Amazônia

Programa Selo 
Amazônia

Estratégia 
Nacional Elas 
Empreendem

Programa 
Brasil para Elas

Programa de Turismo Sustentável de base 
comunitárias, organizar cadeias e rotas de 
desenvolvimento para aumentar a renda e 
bem-estar de comunidades indígenas.

Publicações: Diagnóstico do Etnoturismo na 
Amazônia Brasileira.

Estratégia de certificação de produtos e 
serviços produzidos de forma sustentável, 
a partir de matérias-primas e insumos da 
biodiversidade Amazônia.

Publicação: “Mapeamento de Negócios  
da Bioeconomia da Amazônia” deu origem  
ao Programa Selo Amazônia.

Política pública com o objetivo de 
promover o empreendedorismo feminino 
como ferramenta de inclusão social, 
econômica e de desenvolvimento do país.

Publicação “Panorama do 
Empreendedorismo Feminino no Brasil”.

Iniciativa voltada para o incentivo ao 
empreendedorismo feminino no Brasil, com 
foco especial em mulheres de baixa renda.Gênero, raça 

e etnia

Bioeconomia

PARCERIA PNUD + MDIC 
“INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS”
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Política nacional 
de Data Centers 
(em desenvolvimento)

Plano Nova 
Indústria Brasil 

(NIB) 

Política de transformação digital e 
fomento à construção de centro de 
dados e investimentos.

Publicação: Guia de Boas Práticas para 
Aquisição de Serviços de Data Centers 
e Computação em Nuvem com Base em 
Critérios de Sustentabilidade Ambiental.

Lei Geral de 
Proteção de 

Dados Pessoais

Lei que regula o tratamento de dados 
pessoais, garantindo transparência e 
segurança no uso de informações sensíveis 
de cidadãos.

Plano de ação para a adequação  
do Ministério à LGPD.

Missão Bioeconomia, descarbonização e 
transição e segurança energéticas da NIB.

Proposta Nacional de Estratégia  
de Biorrefinarias.

Publicação: Elementos para uma 
Estratégia Nacional de Implementação  
de Biorrefinarias no Brasil.

Dados

Bioeconomia

Sustentabilidade

PARCERIA PNUD + MDIC 
“INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS”
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4. LIÇÕES 

O Projeto BRA/18/023 envolve dezenas de produtos em áreas diversas, de medicamentos e bioecono-
mia até comércio exterior e sustentabilidade. A variedade de estudos e projetos  reflete a abrangência 
do trabalho realizado, sempre com foco em áreas que impulsionam o desenvolvimento econômico e 
social. A diversidade temática também reflete a própria complexidade dos desafios do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Essa complexidade foi tema em discussão em uma 
série de entrevistas com gestores do projeto em suas diferentes fases, pelos três órgãos parceiros 
(PNUD, ME/MDIC e ABC), que formam a síntese deste capítulo sobre lições aprendidas e impactos 
das ações desenvolvidas nesta iniciativa.  

Em comum, a percepção de que, o acordo superou desafios e cumpriu seus objetivos iniciais e deixa 
um legado importante de apoio ao desenvolvimento brasileiro. Houve avanços significativos tanto 
na execução de políticas quanto no aprendizado institucional — e as contribuições do PNUD foram 
destacadas como fundamentais para a estruturação e o sucesso do projeto. A flexibilidade e o suporte 
do organismo permitiu ao projeto atrair profissionais altamente qualificados para áreas estratégicas.

4.1 Visão de Estado

Um fundamento importante deste projeto reside no fato dele ter sido projetado para atender a 
uma diretriz estratégica de longo prazo, que vai além das mudanças de governo e das diferentes 
administrações. Por isso, teve desempenho exitoso em três diferentes administrações, com mu-
danças na estrutura administrativa do governo, incluindo com a extinção do ministério onde estava 
inicialmente alocado. 

A proposta foi aprovada em 2018 e sua execução foi alinhada com objetivos de Estado, perpassando 
mandatos de governo. Isso fez com que, na avaliação dos gestores, apesar das mudanças ministe-
riais e políticas ao longo dos anos, os objetivos do projeto se mantivessem estáveis e consistentes, 
com um foco claro na estratégia nacional. Pela natureza estratégica e pela importância dos temas 
que abarcou, o projeto permaneceu relevante ao longo dos anos, com um impacto contínuo para a 
modernização da economia e a inserção comercial do Brasil.

Estes objetivos centrais — de modernização econômica e inserção externa —  foram os alicerces para 
uma perspectiva mais ampla: a busca, ao incorporar diversas dimensões da economia, por fomentar 
e apoiar o governo no desenvolvimento humano. E esta compreensão foi chave para a opção por 
buscar o PNUD como parceiro para execução deste projeto, pois seus objetivos se alinham de forma 
orgânica à missão do organismo.

O projeto foi eficaz para suprir uma necessidade crítica do ministério, que trabalha com grande 
variedade de temas técnicos, mas possui equipe limitada. Isso dificulta a cobertura de todos os 
temas internamente, especialmente em áreas como política industrial e comercial, que demandam 
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conhecimentos muito especializados. O projeto possibilitou o acesso a conhecimentos qualifica-
dos, tanto nacionais quanto internacionais, que agregaram valor ao trabalho já desenvolvido pelo  
governo brasileiro.

A flexibilidade proporcionada pelo modelo do PNUD também permitiu realizar estudos de campo e 
acessar expertises específicas que os gestores julgam que seriam difíceis de obter com modalidades 
tradicionais de contratação. Além disso, o projeto também contou com uma abordagem isenta, algo 
valioso para avaliações de políticas públicas e outros temas sensíveis.

4.2 Desafios 

Como já mencionado, o projeto, inicialmente gestado e assinado em 2018, enfrentou desafios  
naturais em função das mudanças de governo e estrutura administrativa nos anos seguintes. Es-
sas alterações impactaram a priorização de temas e a governança interna. Contudo, a avaliação é 
que, apesar dos ajustes necessários, o projeto conseguiu alcançar os objetivos gerais e demons-
trou resultados positivos.Um dos pontos elencados como essenciais nesse processo foi a continuida-
de da equipe, proporcionando uma execução eficaz, mesmo em meio às mudanças. A equipe dedicada 
ao projeto, formada em grande parte por servidores do Estado,  foi capaz de gerenciar com cuidado 
os aspectos orçamentários e as contratações ao longo de toda a sua execução — e esse comprometi-
mento foi fundamental para manter o projeto ativo e capaz de atender aos interesses do Ministério da 
Economia e do MDIC. A manutenção da equipe também garantiu que as prioridades fossem tratadas 
adequadamente em cada momento, o que facilitou a gestão das várias frentes do projeto.

Ao longo do tempo, a equipe conseguiu desenvolver competências de gestão que foram essenciais 
para a conclusão do projeto. Mesmo após a fusão e reestruturação do governo, a gestão contínua e 
dedicada do produto colaborou de forma decisiva para alcançar os objetivos estabelecidos. 

Como exemplo, a percepção inicial de que alguns temas poderiam perder relevância, como a questão 
de gênero, foi superada por esforços internos para reforçá-los. Ao final, esses temas se consolidaram 
como bandeiras importantes do projeto, demonstrando flexibilidade e capacidade de adaptação às 
prioridades do momento.
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Outros desafios identificados ao longo da realização do projeto, de forma mais relevante, foram:

•	 Baixo nível de conhecimento inicial sobre cooperação internacional: Lacunas no entendimen-
to de regras técnicas, como tributação e repasses, que poderiam ser mitigadas com a criação 
de manuais e fóruns para troca de conhecimento.

•	 Uso limitado de consultores internacionais: Embora existisse potencial para explorar ben-
chmarks e experiências internacionais, a contratação de especialistas estrangeiros foi subuti-
lizada, limitando a troca de conhecimento global.

•	 Comunicação e padronização: A falta de normalização em procedimentos burocráticos gerou 
retrabalho e dificuldades de alinhamento entre diferentes órgãos envolvidos.

4.3 Lições aprendidas 

A parceria com a ABC, órgão do Ministério das Relações Exteriores, busca assegurar que a parceria 
com um organismo internacional seja muito estratégica e cirúrgica e garanta que o desenvolvimento 
do projeto não possa ser realizado por meio de mecanismos já existentes e disponíveis na esfera 
pública. Ou seja, que não signifique a mera substituição de forças do Estado. Ao contrário, deve acres-
centar algo à experiência nacional, ser complementar na superação dos desafios identificados e levar 
a locais de reflexão e avanço para a administração pública. 

Neste sentido, o Projeto BRA/18/023 gerou uma série de ganhos que serviram não apenas a essa 
iniciativa, mas a ações futuras a serem desenvolvidas nesse modelo. Um dos grandes legados, do 
ponto de vista de gestão do projeto, foi sua capacidade de proporcionar conhecimento de alto nível e 
atualizar continuamente as equipes do ministério sobre temas críticos. Ao fim, ele demonstrou como 
parcerias com organismos internacionais podem ser ferramentas estratégicas para melhorar a 
formulação e a execução de políticas públicas no Brasil.

Do ponto de vista operacional, os gestores apontaram uma série de instrumentos utilizados que 
concorreram para o bem do projeto. Foi essencial, por exemplo, a adoção de controles por meio de 
planilhas detalhadas, ferramentas que ajudaram a organizar contratações e a facilitar o treinamen-
to de novas equipes. O uso de checklists para requisitos e etapas importantes das contratações foi 
igualmente destacado, garantindo que as transições e execuções fluíssem mesmo em cenários de 
mudança de estrutura governamental.

Outro aprendizado relevante para futuros projetos foi a necessidade de maior sistematização de 
informações e procedimentos relacionados à cooperação internacional. A falta de protocolos claros 
para transições e ajustes administrativos, como mudanças ministeriais reorganizações de projetos 
dentro do Ministério, gerou atrasos que poderiam ter sido evitados com processos mais ágeis.
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Outros pontos que podem ser aprimorados em experiências futuras são:

•	 a criação de manuais específicos para a cooperação internacional, abordando desde questões 
técnicas até aspectos jurídicos e operacionais;

•	 a promoção de treinamentos e fóruns periódicos para troca de experiências entre ministérios 
e consultores que atuam com projetos semelhantes;

•	 o incentivo ao uso de consultores internacionais para ampliar a visão e o impacto dos proje-
tos, criando cursos e materiais que facilitem essas contratações;

•	 e o aperfeiçoamento dos sistemas de gestão, garantindo que sejam acompanhados por mate-
riais de apoio, como vídeos explicativos, que ajudem os novos integrantes das equipes.

O sucesso do projeto dependeu de uma característica importante: sua flexibilidade dentro de um 
quadro normativo claro. Embora, com o tempo, alguns produtos ou atividades tenham ganhado mais 
ênfase, dependendo da prioridade do momento, o projeto sempre manteve a sua linha estratégica, 
sem grandes mudanças em seu cerne.

Outro aprendizado relevante para 
futuros projetos foi a necessidade de 
maior sistematização de informações 
e procedimentos relacionados à 
cooperação internacional.
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5. PERSPECTIVA

O desenvolvimento é o norte das três instituições parceiras na execução deste grandioso projeto: 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Desenvolvi-
mento, essa palavra que pode carregar em si múltiplos significados, diversas compreensões de 
mundo, caminhos diferentes e até mesmo contraditórios. Mas que aqui, na realidade objetiva deste 
acordo, assumiu desde o princípio um sentido comum: a da construção de um futuro mais inclusivo 
e sustentável. A economia como um instrumento para a promoção do desenvolvimento humano de 
forma integral.

E como se vislumbra esse futuro de desenvolvimento pleno? Os produtos desenvolvidos e já esmiu-
çados neste relatório dão algumas pistas.

Um país ambientalmente sustentável, que reconheça o enorme potencial de geração de valor em 
cada floresta que mantém em pé, cada produto gerado com baixo impacto socioambiental. Que va-
lorize a bioeconomia, valorize as populações originárias e consiga envolver todos os seus setores 
econômicos no contexto das mudanças climáticas, a fim de permanecerem gerando bem estar ao 
conjunto da sociedade.

Um país inovador, da indústria ao agronegócio, dos pequenos empreendedores aos estudantes de 
todos os níveis de ensino. Onde os setores estejam alinhados às inovações proporcionadas pela 
Indústria 4.0 e atentos às oportunidades de negócios surgidas a partir do 5G, fortalecendo o ecossis-
tema tecnológico brasileiro.

Um país onde as mulheres possam empreender sem barreiras artificialmente erguidas para impedi-
-las de prosperar. Que os negócios de impacto, que atuam especialmente nos territórios mais fragi-
lizados, possam contar com todo o apoio necessário para auxiliarem na superação de desigualdades 
históricas brasileiras.

Um país soberano e aberto ao mundo, ciente do seu tamanho e disposto a colaborar para uma 
economia global mais justa. Que exporte ao mundo sua riqueza, englobando nela também os pe-
quenos, e colabore para um comércio exterior que também se oriente pelos valores da sustenta-
bilidade e inclusão.

Um país que possua uma administração pública moderna e eficiente, capaz de prover aos seus cida-
dãos serviços dignos, políticas eficazes e condutas transparentes. Que os governos, nos seus diferen-
tes níveis, estejam alinhados para promover a prosperidade. 

Um país, por fim, que tenha compromisso em superar os desafios em áreas fundamentais como a 
Saúde, a Educação e a Infraestrutura, provendo à sua população o objetivo maior do bem-viver.  
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É este Brasil que se vislumbra na gama ampla e diversa de projetos desenvolvidos por este acordo. 
Este o horizonte que o Projeto BRA/18/023 desenha, ao aportar conhecimento, recursos, capital hu-
mano na formulação de política públicas que afetam diferentes aspectos da vida econômica e social 
brasileira, buscando construir alternativas para que este futuro desejado se concretize.  

Um Brasil onde caibam todas as nossas forças, sem espaço para exclusões de qualquer natureza. 

Um Brasil desenvolvido.

No BRA/18/023, o desenvolvimento assumiu desde 
o princípio um sentido comum: a da construção de 
um futuro mais inclusivo e sustentável, tendo a 
economia como um instrumento para a promoção  
do desenvolvimento humano de forma integral.
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ANEXO A: PRODUTOS DESENVOLVIDOS

2019

EGC — Política de investimento em infraestrutura 
Objetivo: Relatório com resultados completos referentes ao modelo dinâmico de Equilíbrio Geral 
Computável (EGC), denominado TERM-UF, desenvolvido para simulação de políticas de investi-
mento nos setores de infraestrutura.  
Palavras-chave: Infraestrutura; gestão

Drawback 
Objetivo: Estudo para identificar e avaliar experiências de outros países relacionadas à inclusão de 
serviços vinculados à produção de bens exportáveis no escopo de regimes aduaneiros especiais 
de industrialização para a exportação — drawback, aperfeiçoamento ativo e outros assemelhados 
—, de modo a subsidiar a formulação, implementação e aperfeiçoamento de políticas públicas. 
Palavras-chave: Exportação; Comércio Exterior; Gestão; Políticas Públicas

Estudo Jurimétrico / Banco Mundial 
Objetivo: Análise de dados estatísticos dos processos judiciais em trâmite no TJSP que guardem 
similaridade com o “case” apresentado pelo Banco Mundial no estudo Doing Business, com o in-
tuito de identificar em quais etapas processuais se encontram os maiores entraves e, a partir daí, 
propor medidas que possam, de fato, contribuir para a redução do tempo e do custo associados às 
disputas comerciais litigiosas no Brasil. Proposição de medidas Legislativas e Administrativas com 
este fim. 
Palavras-chave: Judiciário; Gestão; Negócio; Economia

ZPE 
Objetivo: Estudo de avaliação e monitoramento dos impactos da aplicação do regime brasileiro 
de Zonas de Processamento de Exportação (ZPE), a partir das atividades da ZPE do Pacém (CE).
Palavras-chave: Exportação; Comércio Exterior; Gestão

2020

Rede Sistema Infraestrutura 
Objetivo: Mapeamento da rede de organizações que formam o sistema de infraestrutura nacional e 
análise de como se conectam e interagem, utilizando a metodologia de análise de redes; SDI 
Palavras-chave: Governança; Infraestrutura
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Estágio no Ensino Médio	  
Objetivo: Estudos de avaliação e proposições sobre o estágio no ensino médio, considerando em 
especial a realidade do Novo Ensino Médio e itinerários formativos 
Palavras-chave: Educação; Ensino Médio; Trabalho

Avaliação EAD	  
Objetivo: Diagnóstico e proposição de critérios de curadoria/avaliação de cursos à distância,  
visando subsidiar a construção de protocolos de avaliação de cursos ead 
Palavras-chave: Educação; EAD

Alvará de Construção	  
Objetivo: Estudo sobre os procedimentos exigidos pelos órgão municipais para realização das 
etapas envolvidas no indicador “Obtenção de Alvará de Construção”, do relatório do Banco Mun-
dial — Doing Business. Identificação de gargalos e indicação de ações para melhoria dos processos	
Palavras-chave: Gestão; Municípios; Banco Mundial

Estratégia Nacional da Indústria 4.0	  
Objetivo: Suporte técnico na elaboração do texto base da Estratégia Nacional da Indústria 4.0. 
Construção de consulta pública e diálogo com setores.	 
Palavras-chave: Indústria; Indústria 4.0

Metodologia Supertec 
Objetivo: Estudos para planejamento da expansão da metodologia SuperTEC, no ambito da Estraté-
gia Nacional de Qualificação para a Produtividade e o Emprego. Descentralizar e expandir a meto-
dologia para outros entes da federação	 
Palavras-chave: Trabalho; Gestão

Programas Prioritários — Zona Franca de Manaus	  
Objetivo: Desenvolvimento de um modelo deavaliação dos Programas Prioritários em anda-
mento no âmbito da Lei deInformática da Zona Franca de Manaus e proposição deindicadores 
de acompanhamento. 
Palavras-chave: Indústria; Manaus

Arranjos Produtivos Locais	  
Objetivo: Levantamento e atualização dos dados primários dos Arranjos Produtivos Locais, loca-
lizados nos 26 estado e Distrito Federal, registrados na lista oficial do Observatório Brasileiro de 
APL. Produção de relatórios por região.	  
Palavras-chave: Empreendedorismo; Economia; Arranjos Produtivos Locais; Estados
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Arranjos cooperativos intergovernamentais	  
Objetivo: Identificação e avaliação de experiências de arranjos cooperativos intergovernamentais 
para ampliação dos investimentos em infraestrutura e provisão de serviços públicos, nos temas 
de saneamento (água, esgotos e resíduos sólidos), mobilidade urbana e desenvolvimento urbano	
Palavras-chave: Infraestrutura; Saneamento; Mobilidade; Gestão; Governança

Reestruturação do Conex	  
Objetivo: Reestruturação do Conselho Consultivo do Setor Privado — Conex, órgão colegiado  
da Câmara de Comércio Exterior — Camex, do Ministério da Economia. 
Palavras-chave: Gestão; Governança; Comércio Exterior

2021

Benchmarking sobre Finanças Sustentáveis e ASG 
Objetivo: Benchmarking internacional sobre ASG e Finanças Sustentáveis e proposição para atua-
ção do MDIC no tema. 
Palavras-chave: Finanças sustentáveis; sustentabilidade

Fator X — Medicamentos 
Objetivo: Proposição de melhorias na metodologia de cálculo do Fator X, um dos elementos que 
compõem a fórmula do ajuste anual de preços dos medicamentos comercializados no mercado 
brasileiro. Entrega prevê, além de relatório, treinamento dos servidores para o cálculo. 
Palavras-chave: Saúde; Preços

Doação de bens móveis 
Objetivo: Estudo para orientar o processo de doação de bens móveis remanescentes de convênios. 
Palavras-chave: Gestão

Cálculo de margem de dumping 
Objetivo: Aprimoramento de técnica padronizada e sem intervenções manuais para o cálculo da 
margem de dumping, visando reduzir o tempo gasto com atividades burocráticas e permitir me-
lhor análise das informações. 
Palavras-chave: Comércio exterior

Aprendizagem — TIC 
Objetivo: Subsídios para programa de aprendizagem profissional específico para setor de Tecnolo-
gia da Informação e Comunicação. 
Palavras-chave: Trabalho; Tecnologia da Informação; Educação
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Aprendizagem Profissional 
Objetivo: Elaboração de estudos de avaliação e proposições sobre o instituto da Aprendizagem Pro-
fissional, abordando práticas de integração com o ensino médio técnico. Pesquisa qualitativa com ao 
menos dez redes de educação profissional e tecnológica, para identificação de boas práticas. 
Palavras-chave: Aprendizagem; Educação; Trabalho

Empreendedorismo Feminino 
Objetivo: Elaboração de subsídios e orientações para a implementação de um instrumento de polí-
ticas públicas voltado à promoção do empreendedorismo das mulheres no Brasil. 
Palavras-chave: Empreendedorismo; Trabalho; Gênero; Mulher

Supervisão ministerial 
Objetivo: Proposta de evolução da função de supervisão ministerial, a partir de estudos, ben-
chmarking etc. 
Palavras-chave: Gestão; Governança

Finanças Sustentáveis — SAIN 
Objetivo: Qualificação da atuação da Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais (SAIN) do 
Ministério da Economia em temas relacionados a Finanças Sustentáveis e questões ASG. Identifi-
cação de políticas, programas, instrumentos e outras iniciativas que possam ser implementadas 
e/ou replicadas, sob a coordenação do Ministério da Economia, em Finanças Sustentáveis e ques-
tões ASG. 
Palavras-chave: ASG; Sustentabilidade; Finanças Sustentáveis

Film Comission (Audiovisual) 
Objetivo: Proposição de estratégia de sensibilização de estados e municípios sobre a importância 
de implementar o mecanismo de “film commission”, relativo ao setor do audiovisual. 
Palavras-chave: Audiovisual; Municípios; Estados

ENIMPACTO — Negócios de Impacto 
Objetivo: Apoio técnico ao desenvolvimento institucional da Estratégia Nacional de Investimentos e 
Negócios de Impacto (Enimpacto), incluindo mapeamento de processos e projetos; monitoramento 
das atividades de desenvolvimento institucional; e administração dos arquivos e documentos gerais. 
Palavras-chave: Empreendedorismo; Trabalho; Economia; Gestão

Política de Qualificação Emprega Mais — Vouchers Empresariais 
Objetivo: Avaliação da implementação da Política de Qualificação Emprega Mais — Vouchers  
Empresariais e subsídios para o replanejamento da campanha. 
Palavras-chave: Emprego; Trabalho; Gestão Pública
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Avaliação de impacto da Enimpacto no Brasil 
Objetivo: Avaliação e análise comparativa da Enimpacto às políticas de outros países. Análises de 
impacto da Lei de Negócios de Impacto Social sobre o RN. 
Palavras-chave: Negócios de Impacto; Gestão; Estados

Indústria 4.0 — Usos de tecnologia 
Objetivo: Estudo sobre os casos de uso de soluções de transformação digital da Indústria 4.0 
aplicados às MPMEs brasileiras do setor de transformação industrial, com diagnóstico das dificul-
dades vivenciadas para adoção de soluções de transformação digital da Indústria 4.0, assim como 
o mapeamento das soluções disponíveis no mercado brasileiro. 
Palavras-chave: Indústria 4.0; MPME; Empreendedorismo

Planejamento de Longo Prazo 
Objetivo: Elaboração de metodologia e guia de orientações para a implementação pelos entes sub-
nacionais de processos de planejamento com visão de longo prazo, para orientar os investimentos 
em infraestrutura. 
Palavras-chave: Infraestrutura; Gestão; Planejamento; Estados; Municípios

Tributação de telecomunicação 
Objetivo: Elaboração de estratégias para a racionalização dos tributos e impostos que incidem so-
bre o setor de telecomunicações visando a ampliação do acesso à banda larga e a inclusão digital 
no Brasil. 
Palavras-chave: Telecomunicações; Tributos; Economia; Inclusão digital; TIC

Bioeconomia na Amazônia 
Objetivo: Mapeamento de Negócios da Bioeconomia na Amazônia. 
Palavras-chave: Sustentabilidade; Amazônia

Ecossistema 5G Brasil 
Objetivo: Estudo para formulação de políticas públicas que auxiliem o desenvolvimento de softwa-
res para a tecnologia 5G. Com benchmarking internacional, avaliação de maturidade, diagnóstico 
de riscos e desafios e recomendação de políticas. 
Palavras-chave: Tecnologia; Inovação; Economia

Exclusividade sobre dados de testes de registros de medicamentos 
Objetivo: Estudo de avaliação dos impactos da exclusividade sobre dados de testes de registro de 
medicamentos sobre a inovação e o sistema de saúde brasileiro. 
Palavras-chave: Saúde; Licenciamento; Tecnologia
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2022

Questionário OCDE 
Objetivo: Sistematização de respostas do governo brasileiro ao questionário da autoavaliação go-
vernamental — OCDE/CAF/SELA, referente à 2ª edição do Índice de Políticas Públicas para Peque-
nas e Médias Empresas na América Latina e Caribe (IPPALC). 
Palavras-chave: PME

Polo Industrial de Manaus 
Objetivo: Estudos de prospecção de novos produtos com características inovadoras, para imple-
mentação no Polo Industrial de Manaus. Indústria 4.0. Relatório com dez novos produtos passíveis 
de implementação nos cinco anos seguintes, com Processos Produtivos Básicos (PPBs) de cada 
um identificados. 
Palavras-chave: Indústria; Manaus

Avaliação externa do Projeto 
Objetivo: Medir até que ponto o Projeto BRA 18/023 executou efetivamente suas atividades, produ-
ziu os produtos esperados e alcançou os objetivos definidos. 
Palavras-chave: Gestão; Avaliação; Monitoramento

Fator Y — Medicamentos 
Objetivo: Cálculo do Fator Y para o ano de 2021, um dos elementos que compõem a fórmula do 
ajuste anual de preços dos medicamentos comercializados no mercado brasileiro. 
Palavras-chave: Saúde; Medicamentos; Preços

Índice de distorção econômica (IDEE) 
Objetivo: Desenvolvimento e sistematização do cálculo do Índice de Distorção Econômica — IDEE 
pela atuação do Inmetro e da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade — RBMLQ. Relativo à 
cesta básica de produtos alimentícios. 
Palavras-chave: Economia; Gestão; Alimentos

Uso de Dados pelas MPEs 
Objetivo: Análise de práticas internacionais de incentivo à utilização de dados por empresas de pe-
queno porte do setor de comércio. O estudo visa contribuir para a formulação de políticas públicas 
com ênfase em utilização de tecnologias e práticas de negócio intensivas no uso de dados (big data 
e gestão de dados). 
Palavras-chave: MPE; Tecnologia
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2023

Comunicação da Enimpacto 
Objetivo: Diagnóstico e proposição de uma estratégia de comunicação da Enimpacto, com realiza-
ção de projeto piloto. 
Palavras-chave: Negócios de Impacto; Comunicação

2024

Biorrefinarias 
Objetivo: Elaboração de Proposta Nacional de Estratégia de Biorrefinarias. 
Palavras-chave: Sustentabilidade; Biorrefinaria; Economia

BIM BR 
Objetivo: Elaborar proposta de Plano de Trabalho para a Nova Estratégia BIMBR (Building Informa-
tion Modelling), em especial no setor de construção no Brasil. 
Palavras-chave: Indústria; Construção

Agroindustrialização de Cooperativas 
Objetivo: Subsídios para tomada de decisão sobre ações governamentais destinadas à agroindus-
trialização de cooperativas de extrativistas da Amazônia Legal. 
Palavras-chave: Cooperativismo; Amazônia; Sustentabilidade; Agro; Indústria

Boas Práticas Ambientais para Datacenters e Computação em nuvem 
Objetivo: Elaboração de um “Guia de Boas Práticas para aquisição de serviços de datacenters e 
computação em nuvem com base em critérios de sustentabilidade ambiental” que possa contribuir 
para o estabelecimento de tais parâmetros em compras públicas destes serviços no Brasil. 
Palavras-chave: TIC; Sustentabilidade; Gestão; Compras públicas

ENIMPACTO — Alinhamento 
Objetivo: Alinhar o letramento conceitual e estrutural entre os diversos públicos abrangidos pela 
Estratégia Nacional de Economia de Impacto (ENIMPACTO) e propor metodologias para a adequa-
da mobilização de stakeholders. 
Palavras-chave: Negócios de impacto; Gestão; Empreendedorismo

Negócios de Impacto Socioambiental — NIS 
Objetivo: Monitoramento de Negócios de Impacto Socioambiental (NIS), no âmbito do Plano Dece-
nal da Estratégia Nacional de Economia de Impacto — ENIMPACTO. 
Palavras-chave: Sustentabilidade; Negócio de Impacto Socioambiental; Economia;  
Empreendedorismo
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Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO 
Objetivo: Estruturação do Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO, com a organiza-
ção e o engajamento de coletivos locais e a participação de Governos Estaduais/Distrital em todo 
o território nacional, no âmbito do Plano Decenal da Estratégia Nacional de Economia de Impacto 
— ENIMPACTO. 
Palavras-chave: Economia; Negócio de Impacto; Empreendedorismo

Mudança do Clima — Indústria 
Objetivo: Subsídios à elaboração de proposta de Plano Setorial de Adaptação à Mudança do Clima 
— Setor Indústria. 
Palavras-chave: Indústria; Sustentabilidade; Clima

MPME — Inserção internacional 
Objetivo: Elaboração de estudo, manual, plano de aulas e material para capacitação visando a 
inserção de micro, pequenas e médias empresas no comércio exterior brasileiro, por meio de sua 
imersão nos instrumentos oficiais de apoio à exportação. 
Palavras-chave: MPME; Comércio Exterior

LGPD 
Objetivo: Diagnóstico do cenário atual do MDIC, com o intuito de identificar riscos e desafios para a 
adequação do ministério à LGPD, com proposição de plano de ação. 
Palavras-chave: Gestão; LGPD

Sustentabilidade no Comércio Exterior 
Objetivo: Elaboração de diagnóstico sobre medidas de sustentabilidade com impacto no comércio 
exterior brasileiro, identificação de oportunidades para setores produtivos e exportadores brasilei-
ros. Análise de ações em discussão na União Europeia e Estados Unidos. 
Palavras-chave: Comércio exterior; Sustentabilidade

Selo Verde 
Objetivo: Subsídios para a estruturação do Programa Selo Verde Brasil, que visa a desenvolver 
uma estratégia nacional de certificação e avaliação de conformidade de produtos e serviços bra-
sileiros que comprovadamente possuem ciclo de vida socioambientalmente responsável. Inclui 
concepção de fase piloto. 
Palavras-chave: Sustentabilidade; Economia

Etnoturismo na Amazônia 
Objetivo: Auxílio no desenvolvimento do Programa Rotas do Etnoturismo Indígena da Amazônia, 
fornecendo subsídios e recomendações e desenvolvendo diagnóstico para promover o fortaleci-
mento do turismo sustentável em territórios indígenas. 
Palavras-chave: Turismo; Povos indígenas; Amazônia; Etnoturismo; Sustentabilidade
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ANEXO B: PRODUTOS DESTACADOS POR ÁREAS  
TEMÁTICAS ABORDADAS

Sustentabilidade

•	 Benchmarking sobre Finanças Sustentáveis e ASG

•	 Finanças Sustentáveis — SAIN

•	 Bioeconomia na Amazônia

•	 Biorrefinarias

•	 Boas Práticas Ambientais para Datacenters e Computação em Nuvem

•	 Mudança do Clima — Indústria

•	 Selo Verde

•	 Etnoturismo na Amazônia

•	 Agroindustrialização de Cooperativas

Economia

•	 ENIMPACTO — Negócios de Impacto

•	 Política de Qualificação Emprega Mais — Vouchers Empresariais

•	 Índice de Distorção Econômica (IDEE)

•	 Uso de Dados pelas MPEs

•	 Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO

•	 MPME — Inserção internacional

•	 Sustentabilidade no Comércio Exterior

•	 Selo Verde

•	 Negócios de Impacto Socioambiental — NIS

•	 Agroindustrialização de Cooperativas

•	 Biorrefinarias

•	 Tributação de telecomunicação

Gestão Pública

•	 Doação de bens móveis

•	 Supervisão ministerial

•	 Aprendizagem Profissional

•	 Planejamento de Longo Prazo para entes infranacionais

•	 Avaliação de impacto da Enimpacto no Brasil
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•	 LGPD no MDIC

•	 Boas Práticas Ambientais para Datacenters e Computação em Nuvem

•	 Sustentabilidade no Comércio Exterior

•	 Avaliação Externa do Projeto

•	 Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO

•	 Reestruturação do Conex

•	 Questionário OCDE

•	 Comunicação da Enimpacto

Saúde

•	 Fator X — Medicamentos

•	 Fator Y — Medicamentos

•	 Exclusividade sobre dados de testes de registros de medicamentos

Comércio Exterior

•	 Cálculo de margem de dumping

•	 Tributação de telecomunicação

•	 MPME — Inserção internacional

•	 Sustentabilidade no Comércio Exterior

•	 Selo Verde Brasil

Tecnologia e Inovação

•	 Aprendizagem — TIC

•	 Ecossistema 5G Brasil

•	 Boas Práticas Ambientais para Datacenters e Computação em Nuvem

•	 MPME — Inserção internacional

Indústria

•	 Indústria 4.0 — Usos de tecnologia

•	 Agroindustrialização de Cooperativas

•	 BIM BR

•	 Mudança do Clima — Indústria

•	 Polo Industrial de Manaus

•	 Indústria 4.0 — Usos de tecnologia
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Empreendedorismo

•	 Empreendedorismo Feminino

•	 ENIMPACTO — Negócios de Impacto

•	 ENIMPACTO — Alinhamento

•	 Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO

•	 Negócios de Impacto Socioambiental — NIS

Trabalho

•	 Aprendizagem — TIC

•	 Empreendedorismo Feminino

•	 ENIMPACTO — Negócios de Impacto

•	 MPME — Inserção internacional

•	 Aprendizagem Profissional

•	 Política de Qualificação Emprega Mais — Vouchers Empresariais

Educação

•	 Aprendizagem — TIC

•	 Aprendizagem Profissional

•	 Estágio no Ensino Médio

•	 Avaliação EAD

Infraestrutura

•	 EGC — Política de investimento em infraestrutura

•	 Rede Sistema Infraestrutura

•	 Planejamento de Longo Prazo

•	 Arranjos cooperativos intergovernamentais

Políticas Públicas

•	 Drawback

•	 Avaliação de impacto da Enimpacto no Brasil

•	 Política de Qualificação Emprega Mais — Vouchers Empresariais

•	 Sistema Nacional de Economia de Impacto — SIMPACTO
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ANEXO C: REPOSITÓRIO DE LINKS E INFORMAÇÕES
1. 
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/junho/governo-federal-institui-programa-selo-verde-brasil-
-para-normalizar-e-certificar-produtos-e-servicos-de-origem-sustentavel

https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/dezembro/presidente-lula-institui-programa-selo-amazonia-
-em-decreto-publicado-em-dou

https://www.undp.org/pt/brazil/publications/mapeamento-de-negocios-da-bioeconomia-na-amazonia

https://valor.globo.com/empresas/esg/artigo/selo-verde-brasil-impulso-a-competitividade-sustentavel-no-mercado-in-
ternacional.ghtml

https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao/2024/06/6882961-programa-selo-verde-brasil-o-salto-qualitativo-que-
-a-industria-merece.html

https://www.cnnbrasil.com.br/economia/macroeconomia/governo-normatiza-selo-verde-para-certificar-origem-susten-
tavel-de-produtos/

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/12/02/governo-lula-cria-selo-amazonia-para-impulsionar-produtos-do-
-bioma-que-cumpram-criterios-socioambientais.ghtml

https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/economia/audio/2024-12/selo-amazonia-vai-certificar-produ-
tos-e-servicos-da-regiao

https://www.poder360.com.br/poder-sustentavel/lula-lanca-selo-para-impulsionar-produtos-da-amazonia/

2. 
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202412/mdic-lanca-estudo-sobre-rotas-de-turismo-de-base-comunitaria-em-
-territorios-indigenas-na-amazonia

https://www.undp.org/pt/brazil/news/programa-promovera-rotas-do-etnoturismo-indigena-na-amazonia

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202312/embratur-e-mdic-discutem-etnoturismo-como-forma-de-fortalecer-co-
munidades-indigenas-e-proteger-a-amazonia

https://www.undp.org/pt/brazil/publications/guia-de-boas-praticas-para-empreendimentos-de-turismo-de-base-comu-
nitaria-em-terras-indigenas 

https://www.gov.br/mdic/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/produto-do-diagnostico-etnoturismo-na-ama-
zonia-legal 

3. 
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202404/plano-do-mdic-adaptara-setor-industrial-a-efeitos-das-mudancas-climaticas

https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/abril/plano-do-mdic-adaptara-setor-industrial-a-efeitos-das-
-mudancas-climaticas

4. 
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/junho/com-diagnostico-inedito-governo-comeca-a-debater-po-
litica-nacional-para-data-centers

https://valor.globo.com/empresas/noticia/2024/11/11/governo-prepara-uma-politica-nacional-para-data-centers.ghtml

5. 
https://www.gov.br/suframa/pt-br/zfm/pdi/obrigacoes/documentos/MANUAL_DO_RELATORIO_DE_RESULTADOS_
DOS_PROGRAMAS_PRIORITARIOS_v1.pdf
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6. 
https://www.undp.org/pt/brazil/news/levantamento-sobre-5g-no-brasil-indica-beneficio-de-quase-r-600-bi-ao-ano-pa-
ra-economia-brasileira

https://brasil61.com/n/5g-deve-gerar-mais-de-r-101-bilhoes-no-mercado-de-software-brasileiro-nos-proximos-10-a-
nos-bras226801

https://teletime.com.br/19/04/2022/m-da-economia-decide-ate-junho-se-consolida-propostas-de-estudo-do-5g-em-um-
-plano-estrutural/

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-10/ministerio-da-economia-faz-evento-para-analisar-5g-em-ou-
tros-paises

7. 
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202404/governo-cria-plano-para-impulsionar-empreendedorismo-feminino

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/elas-empreendem/panorama-do-empreendedorismo-
-feminino-no-brasil

https://www.undp.org/pt/brazil/news/com-apoio-do-pnud-programa-impulsiona-empreendedorismo-feminino-no-brasil

8. 
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/enimpacto

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202408/governo-apoia-2-mil-negocios-de-impacto-em-ano-de-retomada-da-es-
trategia-nacional

9.
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/nova-politica-exportadora-quer-inserir-empresas-de-pe-
queno-e-medio-porte-no-mercado-internacional

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202309/mdic-lanca-a-politica-nacional-da-cultura-exportadora-para-inserir-em-
presas-de-menor-porte-no-mercado-internacional

10. 
https://www.undp.org/pt/brazil/news/reestruturado-conex-visa-impulsionar-comercio-exterior-brasileiro

11. 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-10/brasil-envia-memorando-inicial-de-adesao-ocde

https://www.undp.org/pt/brazil/news/brasil-se-torna-membro-do-comite-de-concorrencia-da-ocde

12.
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2022/maio/estudo-auxilia-municipios-a-investir-em-servicos-
-de-infraestrutura-com-qualidade 

https://portal.sollicita.com.br/Noticia/19201/arranjos-cooperativos-intergovernamentais-(projeto-intergov)

https://www.rncp.org.br/noticia/seminuario-intergov-aborda-importuoncia-dos-consuarcios-puoblicos/19
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